
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 619.408 - SE (2014/0303932-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOSÉ AUGUSTO DOS SANTOS 
ADVOGADO : ANDREA VIVEIROS HEINZE 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. IMPLANTAÇÃO DE BENEFÍCIO. É CABÍVEL A COMINAÇÃO DE 
MULTA DIÁRIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA, NA HIPÓTESE DE 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. AFERIR A ADEQUAÇÃO DA 
MULTA DIÁRIA OU DO PRAZO PARA SEU CUMPRIMENTO É MATÉRIA QUE 
DEMANDARIA O REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A reverberada exorbitância na fixação da multa diária por 
descumprimento da obrigação determinada pelo juiz para implantação do benefício não 
se mostra presente, pois, conforme concluiu o Tribunal de origem, a autarquia tardou 
aproximadamente um ano para cumprir o comando judicial de implantação do benefício.

2.   Não se pode dar guarida ao argumento do agravante de que lhe 
fora suprimida a legal intimação para cumprimento da obrigação, pois, conforme 
assentado pelas instâncias ordinárias, não foram escassas as oportunidades de 
cientificação da autarquia para implantação do benefício.

3.   Nos termos do entendimento jurisprudencial desta Corte 
Superior, a extensa apreciação dos critérios previstos no art. 461 do CPC para a fixação 
de seu valor e a análise da adequação do prazo fixado para o cumprimento da 
obrigação ensejaria o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na 
Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se apenas as hipóteses de valor irrisório ou 
exorbitante, o que não se configura na espécie.

4.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina 
Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 25 de agosto de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 619.408 - SE (2014/0303932-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOSÉ AUGUSTO DOS SANTOS 
ADVOGADO : ANDREA VIVEIROS HEINZE 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão de 

minha lavra, assim ementada:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. IMPLANTAÇÃO DE BENEFÍCIO. É CABÍVEL A 

COMINAÇÃO DE MULTA DIÁRIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA, NA 

HIPÓTESE DE DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. AFERIR 

A ADEQUAÇÃO DA MULTA DIÁRIA OU DO PRAZO PARA SEU 

CUMPRIMENTO É MATÉRIA QUE DEMANDARIA O REEXAME DO 

CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO DESPROVIDO (fls. 157).

2.   Sustenta a autarquia Agravante, em reprise às teses já lançadas 

no Apelo Raro, que deve ser reduzido o valor da multa diária pelo não cumprimento da 

decisão que determinou a implantação do benefício. Aduz que não é preciso muito 

esforço para perceber que a indenização se trata de quantia exorbitante. Veja-se que o 

valor diário imposto é próximo do valor do salário mínimo mensal vigente até hoje. 

Assim, clara se mostra a ofensa ao artigo 461, §§ 4o. e 6o. do CPC (fls. 169).

3.   Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado competente.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 619.408 - SE (2014/0303932-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JOSÉ AUGUSTO DOS SANTOS 
ADVOGADO : ANDREA VIVEIROS HEINZE 
  

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PREVIDENCIÁRIO. IMPLANTAÇÃO DE BENEFÍCIO. É CABÍVEL A 

COMINAÇÃO DE MULTA DIÁRIA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA, NA 

HIPÓTESE DE DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. AFERIR 

A ADEQUAÇÃO DA MULTA DIÁRIA OU DO PRAZO PARA SEU 

CUMPRIMENTO É MATÉRIA QUE DEMANDARIA O REEXAME DO 

CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A reverberada exorbitância na fixação da multa diária por 

descumprimento da obrigação determinada pelo juiz para implantação do 

benefício não se mostra presente, pois, conforme concluiu o Tribunal de 

origem, a autarquia tardou aproximadamente um ano para cumprir o 

comando judicial de implantação do benefício.

2.   Não se pode dar guarida ao argumento do agravante de 

que lhe fora suprimida a legal intimação para cumprimento da obrigação, 

pois, conforme assentado pelas instâncias ordinárias, não foram escassas 

as oportunidades de cientificação da autarquia para implantação do 

benefício.

3.   Nos termos do entendimento jurisprudencial desta Corte 

Superior, a extensa apreciação dos critérios previstos no art. 461 do CPC 

para a fixação de seu valor e a análise da adequação do prazo fixado para 

o cumprimento da obrigação ensejaria o reexame de matéria 

fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. 

Excepcionam-se apenas as hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o que 

não se configura na espécie.

4.   Agravo Regimental desprovido.
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1.   A despeito das razões lançadas pelo agravante, não merece êxito 

a insurgência, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   Com efeito, a reverberada exorbitância na fixação da multa diária 

por descumprimento da obrigação determinada pelo juiz para implantação do benefício 

não se mostra presente no caso concreto, pois, conforme concluiu o Tribunal de 

origem, a autarquia tardou aproximadamente um ano para cumprir o comando judicial 

de implantação benefício.

3.   Relata o acórdão também que o Magistrado de primeiro grau por 

diversas vezes determinou a intimação do INSS para implantar o benefício, chegando a 

remeter cópias ao Ministério Público para apuração de responsabilização penal dos 

administradores e representantes judiciais, bem como designou audiência de 

advertência ao Gerente Executivo do INSS em Aracaju (fl. 94).

4.   Frente à constatação do Tribunal a quo, também não se pode dar 

guarida ao argumento do INSS de que lhe fora suprimida a legal intimação para 

cumprimento da obrigação, pois, conforme assentado pelas instâncias ordinárias, não 

foram escassas as oportunidades de cientificação da autarquia para implantação do 

benefício.

5.   Mais a mais, a extensa apreciação dos critérios previstos no art. 

461 do CPC para a fixação de seu valor e a análise da adequação do prazo fixado para 

o cumprimento da obrigação ensejaria o reexame de matéria fático-probatória, o que 

encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se apenas as hipóteses de 

valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. FIXAÇÃO DE ASTREINTES CONTRA A 

FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE.

1. É cabível, mesmo contra a Fazenda Pública, a cominação de 

multa diária (astreintes) como meio executivo para cumprimento de 

obrigação de fazer ou entregar coisa (arts. 461 e 461-A do CPC).

2. In casu, o Tribunal de origem registrou que a União somente 

cumpriu a decisão depois de decorrido um ano da determinação judicial, 
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que consistiu na implementação do pagamento de pensão especial de 

ex-combatente. Fixou, assim, multa diária em seu desfavor. Não há como o 

STJ analisar a razoabilidade do prazo estabelecido para o cumprimento da 

obrigação, pois ensejaria reexame fático, inviável nesta instância 

extraordinária de acordo com a Súmula 7/STJ.

3. Agravo Regimental não provido (AgRg nos EDcl no AREsp 

161.949/PB, 2T, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 24.8.2012).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. OBRIGAÇÃO DE 

FAZER. FAZENDA PÚBLICA. ASTREINTES. POSSIBILIDADE. VALOR 

EXCESSIVO. REEXAME DE PROVAS. ENUNCIADO Nº  7/STJ.

1. É firme a jurisprudência desta Corte de ser cabível a cominação 

de multa diária - astreintes - contra a Fazenda Pública, na hipótese de 

descumprimento de obrigação de fazer, como é o caso da obrigação de 

implantar benefício previdenciário.

2. Aferir a adequação da multa diária é matéria que demandaria o 

reexame do conjunto fático-probatório, providência sabidamente 

incompatível com a via estreita do recurso especial (enunciado nº 7 da 

Súmula do Superior Tribunal de Justiça).

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 

7.873/SC, 5T, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 29.5.2012).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DETERMINAÇÃO 

JUDICIAL PARA DEPÓSITO DE MONTANTE DEVIDO EM AÇÃO DE 

DESAPROPRIAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. DESCUMPRIMENTO. 

MULTA. CABIMENTO. PRAZO E VALOR DA MULTA. NECESSIDADE DE 

APRECIAÇÃO DO CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 07/STJ. 

IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. Agravo regimental contra decisão que desproveu agravo de 

instrumento.

2. O acórdão a quo impôs multa diária devido ao descumprimento 

de determinação para depositar em juízo o montante, na fase executória, do 

valor de indenização de benfeitorias e terra nua decorrente de ação de 
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desapropriação.

3. É pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que é 

possível ao juiz, ex officio ou por meio de requerimento da parte, a fixação 

de multa diária cominatória (astreintes) contra a Fazenda Pública, em caso 

de descumprimento de obrigação de fazer.

4. Demonstrado, de modo evidente, que a procedência do pedido 

está rigorosamente vinculada ao exame das provas depositadas nos autos. 

A questão nodal acerca da verificação do prazo e do valor da multa constitui 

matéria de fato e não de direito, o que não se coaduna com a via estreita da 

súplica excepcional. Na via Especial não há campo para se revisar 

entendimento de 2º grau assentado em prova. A função de tal recurso é, 

apenas, unificar a aplicação do direito federal, conforme disposto na Súmula 

nº 07/STJ.

5. Precedente: REsp nº 656838/RS, 2ª Turma, Rel. Min. João 

Otávio de Noronha, DJ de 20/06/2005; EDcl no AG nº 645565/RS, 1ª Turma, 

Rel. Min. José Delgado, DJ 13/06/2005.

6. Agravo regimental não-provido (AgRg no Ag 925.038/CE, 1T, 

Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJe 3.3.2008).

6.  Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0303932-8 AREsp 619.408 / SE

Números Origem:  200985000058101  506496

EM MESA JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JOSÉ AUGUSTO DOS SANTOS
ADVOGADO : ANDREA VIVEIROS HEINZE

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JOSÉ AUGUSTO DOS SANTOS
ADVOGADO : ANDREA VIVEIROS HEINZE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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